
Seção II Da Cultura 



Art. 197. O Estado tem o dever de garantir a todos a participação no processo 
social da cultura. 

§ 1º As ciências, as artes e as letras são livres. 

§ 2º O Poder Público protegerá, em sua integridade e desenvolvimento, as 
manifestações de cultura popular, de origem africana e de outros grupos 
participantes do processo da civilização brasileira. 

§ 3º As culturas indígenas devem ser respeitadas em seu caráter autônomo. 



§ 4º Ficam sob a organização, guarda e gestão dos governos estadual e 
municipais a documentação histórica e as medidas para franquear sua 
consulta, bem como a proteção especial de obras, edifícios e locais de valor 
histórico ou artístico, os monumentos, paisagens naturais e jazidas 
arqueológicas. 

§ 5º Os danos e ameaças ao patrimônio cultural serão punidos na forma da 
lei. 

§ 6º O Estado e os Municípios promoverão instalação de espaços culturais 
com bibliotecas e áreas de multimeios, nas sedes municipais e distritos, 
sendo obrigatória a sua existência nos projetos habitacionais e de 
urbanização, segundo o módulo a ser determinado por lei.



§ 7º O Estado assegurará o direito à informação e comunicação às pessoas 
portadoras de deficiência visual e auditiva, através da adaptação dos meios 
de comunicação e informação. 

§ 8º As emissoras educativas de televisão do Estado farão inserir, no seu 
vídeo, legendas repetindo o texto falado, a fim de atender aos deficientes 
auditivos. 

§ 9º Os Municípios com população superior a vinte mil habitantes, quando da 
elaboração do Plano Diretor Urbano, deverão observar a obrigatoriedade de 
constar em todos os edifícios ou praças públicas com área igual ou superior a 
mil metros quadrados, obra de arte, escultura, mural ou relevo escultório de 
autor pernambucano ou radicado no Estado há, pelo menos, dois anos. 



Art. 198. O Estado considerará como manifestação cultural de sua promoção 
a edição semestral das revistas oficiais do Instituto Arqueológico, Histórico e 
Geográfico Pernambucano e da Academia Pernambucana de Letras, sem 
prejuízo de subvenções financeiras que possam ser atribuídas a estas duas 
instituições. 



Parágrafo único. Terão as duas entidades responsabilidade editorial integral, 
respondendo o Estado, apenas, pelo financiamento das edições. 

Art. 199. Para a concreta aplicação, aprofundamento e democratização dos 
direitos culturais consagrados na Constituição da República, o Poder Público 
observará os seguintes preceitos: 

I - unificação das ações culturais no Estado e nos Municípios, de modo a 
superar paralelismos e superposições, respeitadas as peculiaridades culturais 
locais e a autonomia municipal, 
II - distribuição de recursos proporcionalmente à população do Estado, ao 
volume e à importância da produção cultural nas microrregiões e nos 
Municípios; 



III - interiorização e descentralização de programas, espaços, serviços e 
equipamentos culturais; 

IV - apoio à produção cultural local; 

V - informação sobre os valores culturais, regionais, nacionais e universais; 

VI - respeito à autonomia, à criticidade e ao pluralismo cultural; 

VII - compromisso com a formação técnico-cultural, o estudo e a pesquisa; 

VIII - participação das entidades representativas dos produtores culturais na 
discussão de planos e projetos de ação cultural, 



IX - tratamento da cultura em sua totalidade, considerando as expressões 
artísticas e não-artísticas; 

X - integração das ações culturais e educacionais; 

XI - articulação permanente com a comunidade; 

XII - animação cultural em locais de moradia, clubes, sindicatos e entidades 
representativas; 

XIII - participação das entidades representativas da produção cultural em 
conselhos de cultura, conselhos editoriais, comissões julgadoras de 
concursos, salões e eventos afins. 



Seção III Do Desporto e do Lazer 

Art. 200. São deveres do Estado e direito de cada um, nos termos da 
Constituição da República, as atividades físicas sistematizadas, os jogos 
recreativos, o lazer e o desporto, nas suas diferentes manifestações. 

Art. 201. O Estado estimulará práticas desportivas formais e não-formais e 
fomentará as atividades de lazer ativo e contemplativo, atendendo a todas as 
faixas e áreas de trabalhadores e estudantes, observando: 

I - autonomia das associações desportivas e entidades dirigentes do 
desporto, quanto à sua organização e funcionamento; 



II - destinação de recursos públicos para promoção prioritária de atividades 
de lazer, recreação, desporto escolar e não-profissional; 

III - promoção, através de órgão gestor especializado, de olimpíadas 
periódicas, objetivando despertar nas classes estudantil e trabalhadora o 
interesse pelo esporte e lazer;  

IV - tratamento diferenciado entre os desportos profissional e não-
profissional; 

V - incentivo e apoio à construção de instalações desportivas comunitárias, 
para a prática de todas as atividades previstas neste artigo; 



VI - garantia, às pessoas portadoras de deficiências, de condições para a 
prática da educação física, do esporte e lazer, incentivando o esporte não-
profissional e as competições esportivas, assim como a prática de esporte nas 
escolas e espaços públicos. 

Art. 202. Incumbe ao Estado e aos Municípios, em colaboração com as 
escolas, as associações e agremiações desportivas, promover, estimular e 
apoiar a prática e a difusão da cultura física e do desporto. 

Parágrafo único. A liberação de subvenção pelo Estado e pelos Municípios 
para agremiações desportivas fica condicionada à manutenção efetiva do 
setor de esportes não profissionais acessível, gratuitamente, às camadas 
menos favorecidas da população e aos alunos da rede oficial de ensino. 



CAPÍTULO III DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA 

Art. 203. O Estado promoverá o desenvolvimento científico e tecnológico, 
incentivando a formação de recursos humanos, a pesquisa básica e aplicada, 
a autonomia e a capacitação tecnológicas, a difusão de conhecimentos, 
tendo em vista o bem-estar da população e o progresso das ciências. 



§ 1º A política cientifica e tecnológica será pautada pelo respeito à vida 
humana, o aproveitamento racional e não-predatório dos recursos naturais, a 
preservação e a recuperação do meio ambiente e o respeito aos valores 
culturais.  

§ 2º As universidades e demais instituições públicas de pesquisa, agentes 
primordiais do sistema de ciência e tecnologia, devem participar da 
formulação da política científica e tecnológica, juntamente com 
representantes dos órgãos estaduais de gestão dos recursos hídricos e do 
meio ambiente e dos diversos segmentos da sociedade, através do Conselho 
Estadual de Ciência e Tecnologia. 



§ 3º Para os fins do disposto neste artigo o Estado criará, com a participação 
do Conselho Estadual de Ciência e Tecnologia, uma Fundação de Amparo à 
Ciência e Tecnologia. (Vide a Lei nº 10.401, de 26 de dezembro de 1989 - 
criação da Fundação de Amparo à Ciência e Tecnologia do Estado de 
Pernambuco - FACEPE.) 

§ 4º Com a finalidade de prover os meios necessários ao fomento de 
atividades científicas e tecnológicas, o Governo do Estado consignará à 
Fundação de Amparo à Ciência e Tecnologia do Estado de Pernambuco ou à 
entidade que venha a substituí-la, uma dotação anual em valor equivalente a, 
no mínimo, cinco décimos por cento da receita de impostos, excluídas as 
respectivas transferências de impostos a Municípios. (Redação alterada pelo 
art. 1º da Emenda Constitucional nº 38, de 16 de dezembro de 2013.) 



CAPÍTULO IV DO MEIO AMBIENTE 
Seção I Da Proteção ao Meio Ambiente 

Art. 204. O desenvolvimento deve conciliar-se com a proteção ao meio 
ambiente, obedecidos os seguintes princípios: 

I - preservação e restauração dos processos ecológicos essenciais; 
II - conservação do manejo ecológico das espécies e dos ecossistemas; 
III - proibição de alterações físicas, químicas ou biológicas, direta ou 
indiretamente nocivas à saúde, à segurança e ao bem-estar da comunidade; 
IV - proibição de danos à fauna, à flora, às águas, ao solo e à atmosfera. 



Art. 205. Compete ao Estado e aos Municípios, em consonância com a União, 
nos termos da lei, proteger áreas de interesse cultural e ambiental, 
especialmente os arrecifes, os mananciais de interesse público e suas bacias, 
os locais de pouso, alimentação e/ou reprodução da fauna, bem como áreas 
de ocorrências de endemismos e raros bancos genéticos e as habitadas por 
organismos raros, vulneráveis, ameaçados ou em via de extinção. 

Art. 206. Para assegurar a efetividade da obrigação definida no artigo 
anterior, incumbe ao Poder Público implantar processo permanente de 
gestão ambiental, cuja expressão prática será dada através dos seguintes 
instrumentos: 

I - Sistema Estadual de Meio Ambiente; 
II - Política Estadual de Meio Ambiente; 



III - Plano Estadual de Meio Ambiente. 

Art. 207. O Poder Público assegurará participação comunitária no trato de 
questões ambientais e proporcionará meios para a formação da consciência 
ecológica da população. 

Art. 208. O Conselho Estadual de Meio Ambiente, órgão colegiado e 
deliberativo, será constituído por representantes governamentais e não-
governamentais, paritariamente, e será encarregado da definição da Política 
Estadual de Meio Ambiente. 



Art. 209. A Política Estadual de Meio Ambiente tem por objetivo garantir a 
qualidade ambiental propícia à vida e será aprovada por lei, a partir de 
proposta encaminhada pelo Poder Executivo, com revisão periódica, 
atendendo aos seguintes princípios: 

I - ação governamental na manutenção do equilíbrio ecológico, considerando 
o meio ambiente como um patrimônio público a ser necessariamente 
assegurado e protegido, tendo em vista o uso coletivo; 
II - racionalização do uso do solo, subsolo, da água e do ar; 
III - proteção dos ecossistemas, com a preservação das áreas representativas; 
IV - planejamento e fiscalização do uso dos recursos ambientais; 
V - controle e zoneamento das atividades potencial ou efetivamente 
poluidoras; VI - incentivo ao estudo e à pesquisa de tecnologia, orientados 
para uso racional e a proteção dos recursos ambientais; 



VII - recuperação das áreas degradadas; 
VIII - proteção de áreas ameaçadas de degradação; 
IX - concessão, na forma da lei, de incentivos fiscais à implantação de projetos 
de natureza conservacionista, que visem ao uso racional dos recursos 
naturais, especialmente os destinados ao reflorestamento, à preservação de 
meio ambiente e às bacias que favoreçam os mananciais de interesse social; 
X - educação ambiental a todos os níveis de ensino, de maneira integrada e 
multidisciplinar, inclusive a educação da comunidade, objetivando capacitá-
la para participação ativa na defesa do meio ambiente. 



Art. 210. O Plano Estadual de Meio Ambiente, a ser disciplinado por lei, será o 
instrumento de implementação da política estadual e preverá a adoção de 
medidas indispensáveis à utilização racional da natureza e redução da 
poluição resultante das atividades humanas, inclusive visando a: 

I - proteger as praias marítimas e fluviais, as zonas estuarinas e manguezais, 
as matas de restinga, de caatinga e os resquícios da mata atlântica e a 
realização de estudos de balneabilidade, com ampla divulgação para a 
comunidade; (Redação alterada pelo art. 1º da Emenda Constitucional nº 37, 
de 16 de dezembro de 2013.) 



II - proteger os rios, correntes de águas, lagos, lagoas e espécies neles 
existentes, sobretudo para coibir o despejo de caldas e vinhotos das usinas de 
açúcar e destilarias de álcool, bem como de resíduos ou dejectos, suscetíveis 
de torná-los impróprios, ainda que temporariamente, para o consumo e a 
utilização normais ou para a sobrevivência da flora e da fauna; 

III - preservar a fauna silvestre que habita os ecossistemas transformados e as 
áreas rurais e urbanas, proibindo a sua caça, captura e a destruição de seus 
locais de reprodução; 

IV - limitar a exploração econômica dos recursos pesqueiros, exigindo a 
instalação de criadouros artificiais, sempre que essas atividades ameacem 
exceder os limites estabelecidos pelos órgãos governamentais competentes; 



V - proibir os remédios e agrotóxicos cujo uso comprometa o meio ambiente. 

§ 1º Os recursos necessários à execução do Plano Estadual de Meio Ambiente 
ficarão assegurados em dotação orçamentária do Estado. 

§ 2º O Estado e os Municípios estabelecerão programas conjuntos, visando ao 
tratamento dos despejos urbanos e industriais e de resíduos sólidos, à 
proteção e a utilização racional da água, assim como ao combate às 
inundações, à erosão e à seca. 

Art. 211. Fica vedado ao Estado, na forma da lei, conceder qualquer benefício, 
incentivos fiscais ou creditícios, às pessoas físicas ou jurídicas que, com suas 
atividades, poluam o meio ambiente. 



Art. 212. A captação de água, por qualquer atividade potencialmente 
poluidora dos recursos hídricos, deverá ser feita a jusante do ponto de 
lançamento de seus despejos, após o cone máximo de dispersão. 

Art. 213. O Estado garantirá, na forma da lei, o livre acesso às águas públicas 
estaduais, para dessedentação humana e animal. 

Art. 214. A lei disporá sobre a política florestal a ser adotada no Estado. 



Art. 215. Para a instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de 
significativa degradação ambiental, será exigido estudo prévio de impacto 
ambiental, a que se dará publicidade e, na forma da lei, submetido à 
audiência pública. 

Art. 216. Fica proibida a instalação de usinas nucleares no território do Estado 
de Pernambuco enquanto não se esgotar toda a capacidade de produzir 
energia hidrelétrica e oriunda de outras fontes. (Declarado inconstitucional 
por decisões do STF, proferidas nas ADIs nºs 6897/2021 e 6933/2021, na 
Sessão Virtual de 22 de outubro a 3 de novembro de 2021, publicadas no dia 
17 de novembro de 2021, no DJE.) 



Seção II Da Proteção do Solo 

Art. 217. O Estado, através de lei, disporá sobre a execução de programas estaduais, 
regionais e setoriais de recuperação e conservação do solo agrícola. 

§ 1º Os programas serão precedidos de prévio inventário das propriedades rurais 
existentes no território do Estado, mapeamento e classificação das terras, cultivadas ou 
não, conforme critérios técnicos adotados internacionalmente. 

§ 2º Os programas de proteção do solo incluirão a aplicação de corretivos, a implantação 
de cobertura vegetal do território, de coberturas especiais contra chuvas intensas e 
utilização de tecnologias apropriadas para o controle da erosão e aumento de 
permeabilização do solo. 



Seção III Dos Recursos Minerais 

Art. 218. O Estado e os Municípios, de comum acordo com a União, zelarão 
pelos recursos minerais, fiscalizando o aproveitamento industrial das jazidas 
e minas, estimulando estudos e pesquisas geológicas e de tecnologia mineral. 

§ 1º Para a consecução das metas objetivadas no caput deste artigo, o Estado 
poderá celebrar convênios e acordos de cooperação com entidades 
representativas de mineradores ou empresas atuantes no setor mineral, 
podendo, ainda, determinar a criação de órgão, na forma da lei. 

§ 2º O funcionamento das atividades de mineração dependerá da plena 
adequação destas ao meio ambiente e da integral observância do respectivo 
empreendimento à legislação específica vigente.



Seção IV Dos Recursos Hídricos 

Art. 219. É dever do Estado, dos cidadãos e da sociedade zelar pelo regime 
jurídico das águas, devendo a lei determinar: 

I - o aproveitamento racional dos recursos hídricos para toda a sociedade; 

II - sua proteção contra ações ou eventos que comprometam a utilização 
atual e futura, bem como a integridade e renovabilidade física e ecológica do 
ciclo hidrológico; 



III - seu controle, de modo a evitar ou minimizar os impactos danosos, 
causados por eventos críticos decorrentes da aleatoriedade e irregularidade 
que caracterizam os eventos hidrometeorológicos; 

IV - sua utilização na pesca e no turismo; 

V - a preservação dos depósitos naturais de águas subterrâneas. 



Art. 220. Para fins de tornar efetivos os preceitos estabelecidos nesta Seção, 
incumbirá aos Poderes Públicos implantar processo permanente de gestão 
dos recursos hídricos, que congregue harmonicamente as entidades, órgãos 
ou empresas da administração estadual, que considere a necessária 
integração com os Municípios e com a União e que assegure a participação da 
sociedade civil, cuja expressão prática dar-se-á mediante os seguintes 
instrumentos: 

I - Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos; 
II - Política Estadual de Recursos Hídricos, a ser estabelecida por lei estadual;
III - Plano Estadual de Recursos Hídricos. 



Art. 221. O Poder Executivo construirá barragens em todas as estradas 
estaduais, nos locais onde forem cortadas por rios, riachos e córregos, para o 
aproveitamento dos recursos hídricos, quando as condições técnicas 
permitirem.  



CAPÍTULO V DA FAMÍLIA, DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE, DO JOVEM E DO 
IDOSO (Redação alterada pelo art. 2º da Emenda Constitucional n˚ 32, de 

18 de dezembro de 2008.) 

Art. 222. A família forma a base natural da sociedade, sendo colocada sob a 
proteção particular do Estado. 

Art. 223. É dever do Estado promover e assegurar práticas que estimulem o 
aleitamento materno.  



Art. 224. A lei criará Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, órgão normativo, deliberativo, controlador e fiscalizador da 
política de atendimento à infância e à juventude, a ser presidido por membro 
eleito dentre os representantes desse Conselho, ao qual incumbe a 
coordenação da política estadual de promoção e defesa dos direitos da 
criança e do adolescente. 



Parágrafo único. A lei disporá acerca da organização, composição e 
funcionamento do Conselho, garantindo a participação de representantes do 
Poder Judiciário, do Ministério Público, dos Órgãos Públicos encarregados da 
execução da política social e educacional relacionada à infância e à 
juventude, assim como, e em igual número, de representantes de 
organizações populares. 



Art. 225. Os órgãos da administração direta e indireta do Estado e as 
entidades que lidam, de alguma forma, com a criança e adolescente terão 
como exclusiva diretriz a proteção aos mesmos. 

Art. 226. O Estado incentivará entidades particulares e comunitárias atuantes 
na política de defesa dos direitos da criança, do adolescente, da pessoa com 
deficiência, do idoso e da população em situação de rua, devidamente 
registradas nos órgãos competentes, subvencionando-as com amparo 
técnico e com auxílio financeiro. (Redação alterada pelo art. 1° da Emenda 
Constitucional n° 51, de 17 de março de 2020.) 



Art. 227. O Estado e os Municípios promoverão programas de assistência 
integral à criança e ao adolescente, com a participação deliberativa e 
operacional de entidades não governamentais, através das seguintes ações 
estratégicas: 

I - criação e implementação de programas especializados para o atendimento 
a crianças e adolescentes envolvidos em atos infracionais; (Redação alterada 
pelo art. 1° da Emenda Constitucional n° 51, de 17 de março de 2020.) 

II - criação e implementação de programas especializados de prevenção, de 
atendimento e integração social, dos portadores de deficiências físicas, 
sensoriais e mentais, facilitando o acesso deles aos bens e serviços coletivos 
pela eliminação de preconceitos e obstáculos arquitetônicos;  



III - concessão de incentivos fiscais às atividades relacionadas à pesquisa, 
tecnologia e produção de matérias e equipamentos especializados para uso 
das pessoas portadoras de deficiências; 

IV - criação e implementação de programas especializados de prevenção e 
atendimento à criança e ao adolescente dependentes de entorpecentes e 
drogas afins; 

V - criação e implementação de mecanismos de apoio e incentivo à realização 
de estudos, pesquisas e produção de material educativo para combate e 
prevenção às substâncias que provocam dependências físicas e psíquicas em 
crianças e adolescentes. 



VI - criação e implementação de programas especializados para o 
atendimento a crianças e adolescentes em situação de risco, inclusive em 
situação de rua. (Redação alterada pelo art. 1° da Emenda Constitucional n° 
51, de 17 de março de 2020.) 

Parágrafo único. Para o atendimento e desenvolvimento dos programas e 
ações explicitados neste artigo, o Estado e os Municípios aplicarão 
anualmente, no mínimo, o percentual de um por cento dos seus respectivos 
orçamentos gerais.  (Execução suspensa  por decisão liminar do STF, 
proferida na ADI nº 1689/1997, no dia 23 de outubro de 1997, publicada no dia 
28 de novembro de 1997, no Diário da Justiça.)  (Declarado inconstitucional 
por decisão do STF, proferida na ADI nº 1689/1997, no dia 12 de março de 
2003, publicada no dia 2 de maio de 2003, no DJE.) 



Art. 228. A Lei garantirá o acesso do trabalhador adolescente à escola. 

Art. 229. Para a criança e o adolescente passível de medida de segurança, o 
Estado criará e manterá centros regionais de acolhimento. 

Art. 230. O Estado tem o dever de propiciar às pessoas portadoras de 
deficiências e às pessoas idosas, segurança econômica, condições de 
habitação e convívio familiar e comunitário que evitem o isolamento ou 
marginalização social, conforme dispõe Lei Federal. 



Art. 231. O Estado desenvolverá programas destinados a crianças e 
adolescentes em situação de rua, visando a sua reinserção no processo 
social, garantindo-lhes educação, assistência social, segurança, saúde e 
formação adequada de forma a garantir dignidade e saída da condição e 
vulnerabilidade. (Redação alterada pelo art. 1° da Emenda Constitucional n° 
51, de 17 de março de 2020.) 

Art. 232. Os programas de amparo aos idosos, a partir de sessenta anos, 
reconhecidamente, abrangerão assistência ocupacional, alimentar, 
habitacional, médico odontológica e hospitalar. 



Art. 233. O Estado e o Município, no atendimento à política e programas de 
amparo aos idosos, promoverão convênios com sociedades beneficentes ou 
particulares, reconhecidas como de utilidade pública, para suplementar a 
manutenção de abrigos. 

§ 1º Os programas de amparo aos idosos serão executados, 
preferencialmente, em seus lares. 

§ 2º Os recursos financeiros para atender os programas de amparo aos idosos 
serão alocados nas dotações dos órgãos de seguridade social, nos termos do 
art. 125, § 4º desta Constituição. 



Art. 234. Aos maiores de sessenta e cinco anos é garantida a gratuidade dos 
transportes coletivos urbanos e intermunicipais. (Vide a Lei nº 10.643, de 5 de 
novembro de 1991 - regulamentação.) 

Art. 234-A. O Estado protegerá os direitos econômicos, sociais e culturais dos 
jovens, mediante políticas específicas, visando a assegurar-lhes: (Acrescido 
pelo art. 1º da Emenda Constitucional n˚ 32, de 18 de dezembro de 2008.) 

I - formação profissional e o desenvolvimento da cultura; (Acrescido pelo art. 
1º da Emenda Constitucional n˚ 32, de 18 de dezembro de 2008.) 
II - acesso ao primeiro emprego e à habitação; (Acrescido pelo art. 1º da 
Emenda Constitucional n˚ 32, de 18 de dezembro de 2008.) 
III - educação e esporte; (Acrescido pelo art. 1º da Emenda Constitucional n˚ 
32, de 18 de dezembro de 2008.)



IV - saúde; (Acrescido pelo art. 1º da Emenda Constitucional n˚ 32, de 18 de 
dezembro de 2008.) 

V - lazer; (Acrescido pelo art. 1º da Emenda Constitucional n˚ 32, de 18 de 
dezembro de 2008.) 

VI - segurança social. (Acrescido pelo art. 1º da Emenda Constitucional n˚ 32, 
de 18 de dezembro de 2008.) 
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